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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO MODAL S/A
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ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS - 
DF012351
JANETE FRANKOVSKY BARROSO - RJ077695
TARIK VERVLOET FONTES - BA044382

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : MARIA DS GRAÇAS RIPARDO DA SILVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO NÃO CONHECIDO. NÃO 
CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 315/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA 
NO PONTO. HONORÁRIOS RECURSAIS CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Os Embargos de Divergência contra acórdão proferido em sede de Agravo, 
somente possuem viabilidade quando, neste recurso, é examinado o mérito do Recurso 
Especial. Incidência do enunciado da Súmula 315/STJ, segundo a qual, não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir, nesse ponto, a 
decisão recorrida.
IV - A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt nos EAREsp 762.075/MT, 
concluiu ser devido o arbitramento de honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, 
do Código de Processo Civil de 2015, quando os Embargos de Divergência - rejeitados 
liminarmente, não conhecidos ou desprovidos - têm por objeto acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
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Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de junho de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual, com 
fundamento no art. 21-E do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
indeferiu liminarmente os embargos de divergência, porquanto incidente, no caso, o 
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óbice constante da Súmula n. 315 desta Corte.
Sustenta o Agravante, em síntese, que a invocação de tal verbete sumular 

“se mostra claramente inadequada à hipótese dos autos, já que aqui o AREsp, como se 
vê de fls. 2822/2833, foi admitido pela decisão agravada, que dele conheceu para, em 
seguida, após detida explanação, negar provimento ao recurso especial” (fl. 3.037e).

Afirma que, “uma vez improvido o especial, já não caberia exigir a 
impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada, mas tão-somente 
daqueles que remanesceram como objeto do interesse recursal do Banco agravante, 
tal como admitido nos acórdãos da 1ª Turma, utilizados para espelhar o dissenso 
revelado nessa questão específica de direito processual” (fl. 3.037e).

Alega não ser cabível o arbitramento dos honorários sucumbenciais “de 
acordo com o art. 85, 11, do CPC de 2015, a teor do que assenta o Enunciado 
Administrativo nº 1 dessa Colenda Corte”, porquanto “a decisão de inadmissibilidade do 
REsp foi publicada em 28/10/2015 (cf. fls. 2723), e o agravo dela interposto, em 
09/11/2015 (cf. 2724/2745), antes, portanto, da entrada em vigor do CPC de 2015” (fl. 
3.046e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 3.057/3.059e.
É o relatório.

VOTO

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Os Embargos de Divergência têm por finalidade a uniformização da 
jurisprudência desta Corte quanto à interpretação do direito em tese, sendo cabíveis 
quando se tratar de decisão proferida em sede de recurso especial, cujo teor divirja do 
julgamento de outra Turma, Seção, ou Órgão Especial (art. 29 da Lei n. 8.038/1990), 
devendo o dissenso ser comprovado na forma do art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça (art. 266, § 1º, do RISTJ).

Nesse contexto, não há que se falar em dissenso interpretativo entre 
julgados, quando não ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, 
revelando-se inviável, em sede de Embargos de Divergência, a discussão sobre o 
acerto ou desacerto da aplicação de regra técnica de conhecimento recursal, como 
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espelha o precedente assim ementado:
 
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DE JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que indeferiu liminarmente 
Embargos de Divergência interpostos contra acórdão no qual a Quinta 
Turma, com base na Súmula 7/STJ, não conheceu do Recurso Especial.
2. Os Embargos de Divergência não constituem meio adequado para rever 
técnica de conhecimento recursal, de modo que é impossível reformar, 
nesta via, o acórdão embargado. Precedentes do STJ.
3. Além disso, a embargante descumpriu o ônus de realizar o devido cotejo 
analítico entre os casos confrontados, requisito formal para o conhecimento 
dos Embargos de Divergência.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.277.034/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 24/03/2014).
 
Na mesma esteira, os seguintes julgados desta Corte: AgRg nos EAREsp 

111.594/SP, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.05.2013; 
AgRg nos EREsp 1.134.638/MT, 1ª S., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
31.08.2011; AgRg nos EREsp 1.325.163/PI, 2ª Seção, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe de 27.04.2015; e AgRg nos EDcl nos EREsp 1.270.581/SP, 3ª Seção, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 01.08.2012.

Na espécie, inviáveis os Embargos de Divergência, porquanto, no acórdão 
embargado, o recurso não foi conhecido em razão da aplicação de regra técnica 
consubstanciada na Súmula n. 182/STJ.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do julgado, constante às fls. 
2.858/2.859e:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
09/08/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/73.
II. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para negar provimento ao 
Recurso Especial, pelos seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 
284/STF, aplicada em relação à apontada ofensa ao art. 535 do CPC/73; b) 
inaplicabilidade, ao caso, do art. 65 da Lei 9.784/99, por ser o aludido 
dispositivo legal aplicável apenas ao processo de revisão, que pressupõe a 
coisa julgada administrativa e a existência de fatos novos, que indiquem a 
necessidade de alteração da pena aplicada, o que não é o caso dos autos; 
c) possibilidade de reformatio in pejus, no processo administrativo 
sancionador, desde que observado o princípio do contraditório e da ampla 
defesa, nos termos da jurisprudência desta Corte; d) incidência da Súmula 
7/STJ, aplicada em relação à alegada ofensa ao princípio da razoabilidade.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 
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conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 
1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016; AgRg no 
AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.
IV. Agravo interno não conhecido.
 
Com efeito, os Embargos de Divergência contra acórdão proferido em sede 

de Agravo, somente possuem viabilidade quando, neste recurso, é examinado o mérito 
do Recurso Especial, incidindo o enunciado da Súmula 315/STJ, segundo a qual, não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial.

Dessarte, no ponto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Por outro lado, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 
dos Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta 
Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do 
Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à 
novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a 
necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 
distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 
em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 
qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 
Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 
sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.
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Assim, a Corte Especial definiu, no julgamento do Agravo Interno nos 
EAREsp n. 762.075/MT, ser devido o arbitramento de honorários recursais, nos termos 
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, quando os Embargos de 
Divergência - rejeitados liminarmente, não conhecidos ou desprovidos - têm por objeto 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Portanto, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível a 
majoração dos honorários sucumbenciais, na forma do art. 85, § 11 do, Código de 
Processo Civil de 2015, quando os embargos de divergência forem indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes 
provimento, pois, com sua interposição, tem início novo grau recursal.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC DE 1973. PREPARO. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA 
ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Conquanto inaplicável a orientação da súmula 315 do STJ à hipótese, o 
indeferimento dos embargos de divergência deve ser mantido por 
fundamento diverso.
2. A teor do disposto nos arts. 1.043 do CPC/2015 e 266 do RISTJ, são 
cabíveis embargos de divergência, recurso cujo escopo é a uniformização 
da jurisprudência desta Corte, eliminando as dissidências internas quanto à 
interpretação do direito em tese, quando determinado órgão fracionário, 
julgando recurso especial, dissente de julgamento atual de qualquer outro 
órgão do mesmo tribunal.
3. A demonstração da divergência pressupõe a existência de similitude 
fática e jurídica entre o acórdão embargado e aquele apontado como 
paradigma, o que não ocorre no caso concreto.
4. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento segundo o qual, "com a interposição de Embargos de 
Divergência tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao 
questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos 
honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art.85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-
lhes provimento. Precedente da Corte Especial" (AgInt nos EAREsp n. 
1.334.550/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
de 2/6/2020).
5. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt nos EAREsp 1008228/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/04/2021, DJe 
16/04/2021 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO 

Documento eletrônico VDA29070586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 28/05/2021 13:12:49
Código de Controle do Documento: e69ea081-f267-456c-a26c-92b1213d3928



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese 
de não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial, conforme a Súmula 
315/STJ.
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de 
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo 
Código de Processo Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na 
Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl 
no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema no 
âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais 
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou 
pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial 
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-
lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la 
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 
11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se 
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que, 
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não 
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da 
parte recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional 
realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser tido 
como critério de quantificação, e não como condição para majorar os 
honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 AgR-
EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado em 24/02/2017, Tribunal 
Pleno, DJe de 15/3/2017; ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC - Relator 
Ministro Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal Pleno, DJe de 
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29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 07/03/2019 - destaques meus).
 
 
No mesmo sentido, precedentes recentes da Primeira Seção:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA 
DE ADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO LIMINAR. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO.
1. São inadmissíveis Embargos de Divergência para discutir a aplicação de 
regra técnica de admissibilidade. Precedentes do STJ.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt nos EAREsp 
762.075/MT, concluiu ser devido o arbitramento de honorários recursais, 
nos termos do art. 85, § 11, do CPC, quando os Embargos de Divergência - 
rejeitados liminarmente, não conhecidos ou desprovidos - têm por objeto 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1210025/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2019, DJe 16/10/2019 - destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE MANTEVE DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSIBILIDADE 
ADOTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PARADIGMA QUE 
APRECIOU O MÉRITO. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1 - Nos termos do art. 1.043 do Código de Processo Civil e do art.
266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
divergência são cabíveis contra acórdão que, em recurso especial, divergir 
do julgamento de qualquer outro órgão do Tribunal, sendo ambos os 
acórdãos, embargado ou paradigma, de mérito, ou quando, embora não 
conhecendo do recurso, tenham apreciado a controvérsia.
2 - Acórdão embargado que não apreciou o mérito da controvérsia, 
limitando-se a manter a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 
que não admitiu o apelo especial na origem.
3 - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou a 
compreensão de que "com a interposição de Embargos de Divergência em 
Recurso Especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o 
embargante, ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à 
majoração dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art.85, 
quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não 
conhecer ou negar-lhes provimento" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).
4 - Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDv nos EAREsp 1493941/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021 - 
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destaques meus).
 

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDv nos EAREsp 1.107.850 / RJ
Número Registro: 2017/0121931-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00132395320104025101 201051010132391 201202010096290

Sessão Virtual de 09/06/2021 a 15/06/2021

Relator do AgInt nos EDv 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO MODAL S/A
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS - DF001663A

ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS - DF012351
JANETE FRANKOVSKY BARROSO - RJ077695
TARIK VERVLOET FONTES - BA044382

EMBARGADO : UNIÃO
INTERES. : MARIA DS GRAÇAS RIPARDO DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO MODAL S/A
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS - DF001663A

ANTÔNIO JOSÉ DE OLIVEIRA TELLES DE VASCONCELLOS - DF012351
JANETE FRANKOVSKY BARROSO - RJ077695
TARIK VERVLOET FONTES - BA044382

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : MARIA DS GRAÇAS RIPARDO DA SILVA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de junho de 2021
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